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Resumo

abeli[r?]. Cálato de cerâmica ibérica. Tarra-
gona. Panosa, 2015, pp. 117–118.
As insuficiências evidenciadas por Panosa 
(2009, pp. 183–184) na abordagem ao gra-
fito cerâmico em análise, por nós expostas há 
alguns anos (Faria, 2009 [2010], p. 157), vol-
taram agora a ficar à vista (Panosa, 2015, 
pp. 117–118), não tendo esta autora sabido 
identificar um só paralelo para o NP fragmen-
tário a individualizar na dita inscrição.

AENIBELI (dat.). Pedestal de mármore. Saetabis 
(Játiva, Valência). CIL II 3621.
A *Aenibelis subjaz o NP híbrido (ibero-celta) 
*Aenibeleś (Albertos, 1960, p. 289) ou *Aeni-
bel. O primeiro componente ocorre em vários 
NNP célticos, entre os quais Aine (Delamarre, 
2007, p. 15), Ainecus (EDCS-51700004), Aini-
cicus (Delamarre, 2007, p. 15), Ainicesi (gen.) 

(Delamarre, 2007, p. 15), Aenisatus/Ainisatus 
(Delamarre, 2007, p. 13), Ainixta (EDCS- 
-52302180; EDCS-52302183, Aenimari (gen.) 
(EDCS-43200069) e Aeno/Aenus (Delamarre, 
2007, p. 13). Dada a abundância de NNP em 
cuja composição entra aeni-/aini-, afigura-se-
-nos agora menos provável que *Aenibelis con-
figure uma hipercorrecção de *Enibeleś ou de 
*Enibel, tal como defendemos há alguns anos 
(Faria, 2007a, p. 180), uma ideia nossa que, 
tal como muitas outras, foi despudoradamente 
copiada por Rodríguez (2014, p. 147). É ver-
dade que as marcas de oleiro Ainibinus e Enibi-
nus (Schmidt, 1957, p. 208; Delamarre, 2007, 
p. 15; Vallejo, 2013, p. 139) poderiam teste-
munhar uma correspondência entre aeni- e aini- 
se não se desse o caso de as mesmas não pas-
sarem de leituras erróneas do NP Balbinus (Har-
tley, Pengelly & Dickinson, 1994, p. 103). 
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1992a, p. 193, 1992–1993, p. 278, 1993, 
pp. 153, 157, 1997, p. 109, 2000a, p. 124, 
2011 [2012], p. 172) foram completamente 
silenciados pelo mesmo autor (Simón, 2015a, 
pp. 99, 116).

baicaŕeceŕaŕ. Skyphos ático de verniz negro. San 
Julià de Ramis (Gerona). Ferrer, 2011, p. 216.
Este grafito deverá identificar o dono do vaso 
— Baicaŕeceŕ — seguido do sufixo -aŕ, indica-
dor de propriedade, tal como seria expectá-
vel, atendendo ao suporte em que a inscrição 
foi gravada. Esta exegese foi também equacio-
nada por Ferrer (2011, p. 216), para ser rapi-
damente descartada, optando o autor pela 
solução, altamente inverosímil, de interpretar 
baicaŕeceŕ como inscrição didascálica, designa-
tiva do próprio contentor, não fossem os anóni-
mos utilizadores do mesmo esquecer-se de que 
estavam na presença de uma taça para beber 
vinho.
Trata-se, decerto, de um NP ibérico bimem-
bre, composto por baicaŕ (Faria, 2013, p. 191) 
e eceŕ (Velaza, 1991, p. 93, n.º 353; Faria, 
2014, p. 171).

baŕdaśco. Placa de chumbo. Ullastret (Girona) 
MLH III 2 C.2.3; Ferrer, 2005 [2006], p. 962, 
n. 29.
Das considerações expendidas por Ferrer 
(2005 [2006], p. 962, n. 29) no seu brilhante 
estudo acerca da distinção gráfica na epigrafia 
ibérica levantina entre /ta/ e /da/ podemos 
inferir que a oclusiva dental do segmento ono-
mástico baŕtaś, constante de uisebaŕtaś (G.13.1) 
(Michelena, 1979, p. 31; Faria, 1991a, pp. 
189, 190, 1994a, p. 68, 1998, pp. 232, 233, 
237, 2000a, p. 149, 2002a, p. 129, 2002b, 
p. 241, 2006, p. 122; Ferrer, 2005 [2006], 
p. 962, n. 29) e do NL basco medieval Artaz-
coiz (Belasco, 19992, p. 102; Orpustan, 1999, 
p. 271) < *Baŕtaśco (Faria, 2002a, p. 124), 
foi alvo de sonorização em baŕdaśco (C.2.3) e 
em baŕdaśtoloŕ (C.17.1), um processo fonético 
característico de numerosos idiomas, entre os 
quais o ibero (Silgo, 2009 [2010], p. 141). 
Quanto à aférese da oclusiva labial sonora 
antes de /a/, ela ocorre igualmente nos 
seguintes NNL: Valerius > *Barellano > Are-
llano (Michelena, 1972, p. 25; Belasko, 
19992, p. 85; Oribe, 2011 [2013], p. 338; 
Yarza, 2015, p. 351), Barakaldo > Arakaldo 
(Yarza, 2015, p. 351) e Basterrika > Asterrika 

Não vislumbramos, por conseguinte, qualquer 
razão conducente a apoiar uma segmenta-
ção de *Aenibelis em *ain-i-beleś (MLH III 1, 
pp. 209, 216; Rodríguez, 2002 [2003], p. 253, 
2014, p. 131; Simón, 2015a, p. 183, n. 17, 
2015b, p. 337) ou em *ain-i-bels (Rodríguez, 
2014, p. 131; Simón, 2015b, p. 337).

aPuloraun. Mosaico. *Andelo (Muruzábal de 
Andión, Navarra). Mezquíriz, 1991–1992, 
pp. 365–357; MLH IV K.28.1.
Não é nossa intenção voltar a arrolar todos 
os comparanda que coligimos noutras ocasiões 
para cada um dos três elementos do NP em 
questão (Faria, 1992–1993, p. 278, 1993, pp. 
157–158, 1994a, p. 68, 2000a, pp. 122–123, 
2002a, pp. 121–122, 2003a, p. 215, 2003b, 
p. 314, 2004a, p. 302, 2011 [2012], p. 148, 
2013, p. 188).
Cumpre-nos, em contrapartida, notar com preo-
cupação que Simón (2015a, pp. 105–106) tenta 
desqualificar a nossa exegese ao sentenciar 
que os elementos onomásticos abu e lor “care-
cen de paralelos satisfactorios en el reperto-
rio de componentes antroponímicos”. Trata-
-se de uma alegação que, pelo facto de não 
assentar em qualquer tipo de prova, é revela-
dora de uma surpreendente leviandade. Simón 
teria de explicar por que razão não considera 
satisfatório nenhum dos seguintes paralelos: 
abuiber (G.1.7; Faria, 2008b [2009b], p. 77, 
2011 [2012], p. 148), aPulTuń (D.3.1; Faria, 
1992–1993, p. 278, 1994a, pp. 66, 68, 
2000a, p. 123, 2000b, p. 62, 2011 [2012], 
p. 148), aibelor (G.16.1; Faria, 2000a, p. 123, 
2003b, p. 314, 2004a, p. 294), lorsaŕ (Solier, 
1979, p. 84; Faria, 1997, p. 111, 2000a, 
pp. 123, 127, 2002a, p. 127, 2003b, p. 314, 
2004a, p. 308) e lorsur (Solier, 1979, p. 83; 
Faria, 1994a, p. 68, 1999a, p. 154, 2000a, 
p. 123, 2004a, p. 308, 2007a, p. 167, 2007b, 
p. 214). 
Resta-nos aduzir mais um comparandum para 
o segundo segmento de aPuloraun: trata-se 
do NP lorisCe[r?] (Ferrer & Escrivà, 2015, 
pp. 147, 155). 
Infelizmente, a atitude assumida por Simón em 
relação à nossa teoria tendente a sustentar, 
através da apresentação de paralelos ono-
másticos, uma origem ibérica para aPuloraun 
repetiu-se com liCine: os comparanda ibéri-
cos aduzidos para este último NP (Vicente & 
alii, 1991, p. 122, 1993, pp. 755–756; Faria, 
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(Yarza, 2015, p. 351; contra, Salaberri, 2011a, 
p. 168).
Alguns anos depois de termos relacionado o 
NP baŕdaśco com Artazco(iz) (Faria, 2002a, 
p. 124), Pérez (2007a, p. 114) identificou 
baŕtaś como correlato do basco ardatz ‘eixo, 
fuso’, remetendo ambas as formas para um 
proto-hispânico *partaS.
Causou-nos alguma perplexidade a circuns-
tância de Salaberri (2011b, p. 58) se ter limi-
tado a declarar que Artazcoiz comporta uma 
base antroponímica desconhecida, omitindo 
qualquer referência aos trabalhos que apon-
tam em sentido diverso (Faria, 2002a, p. 124; 
Pérez, 2007a, p. 114). Em contrapartida, Vidal 
(2015, p. 142) fez derivar Artázcoz de bar-
tas-ko (sic), mas não quis fornecer a referência 
bibliográfica que se impunha; o mesmo suce-
deu, de resto, a respeito de Iarnoz < *Iarno 
(Vidal, 2015, p. 142) (Faria, 2002a, p. 128, 
2008b [2009b], p. 77, 2009 [2010], p. 159, 
2011 [2012], p. 156) e de ADIMEIS < *adin-
-beis (Vidal, 2015, p. 133) (Faria, 2007a, 
p. 162). Em contrapartida, não constitui qual-
quer surpresa que nos deparemos com a discus-
são da pertinência da lição ADIMEIS no artigo 
de Rodríguez (2014, pp. 118, 131), sem que 
este, como é usual, mencione a única bibliogra-
fia que àquela diz respeito.
Em relação a baŕdaśco, cumpre-nos registar um 
paralelo para o mesmo, atestado numa inscri-
ção cristã datada de 484, achada no Monte 
da Robala (Porto de Peles, Nossa Senhora das 
Neves, Beja) (FE 560). Referimo-nos a Bardas-
cus, um NP praticamente idêntico ao que se 
atesta em Ullastret. Em face desta analogia, 
não nos pareceu exequível secundar os edi-
tores do epitáfio de Bardascus na atribuição 
deste NP a “estratos linguísticos norte-africa-
nos” (Encarnação & Feio ad FE 560), tendo este 
nosso parecer, que fizemos oportunamente che-
gar ao Professor Encarnação através de email, 
merecido acolhimento no recentíssimo fascículo 
n.º 140 do Ficheiro Epigráfico (ad n. 560).
Não descortinamos qualquer motivo passível 
de caucionar o entendimento do componente 
inicial do NP ParTilTun (K.1.3) como variante 
abreviada de baŕtaś (Faria, 1997, p. 107, 
2002a, p. 124; contra, Untermann, 1996, 
p. 130, 1994–1995 [1997], p. 137, MLH IV, 
p. 591; Wodtko, MLH V 1, p. 62). Mais facil-
mente veríamos em ParTi < /bardi/ o resul-
tado da adaptação morfológica ibérica de 

um segmento/vocábulo céltico (Faria, 2008b 
[2009b], p. 77), neste caso bardo- (Dela-
marre, DLG, p. 67, 2007, p. 211, 2012, p. 71; 
Matasović, 2009, p. 56).

Caraniś/garaniś. Fragmento de base de cerâ-
mica ática. El Vilar (Valls, Alt Camp, Tarra-
gona). Panosa, 2015, p. 32.
Em aditamento às considerações que tecemos a 
propósito do NP subjacente a Caraniś/garaniś, 
conferimos agora maior verosimilhança à inter-
pretação defendida por Panosa (2015, p. 32) 
no sentido de encarar como dual o sistema grá-
fico utilizado no texto iniciado pelo dito NP. A 
nossa mudança de opinião resulta da eventua-
lidade, que não tínhamos equacionado, de, em 
vez de *Caranis ou de *Garanis (este menos 
provável do que o primeiro), estarmos na pre-
sença de *Granis. Entre os NNP recolhidos por 
Delamarre (2007, p. 105) que podem servir 
de comparanda para *Granis podemos men-
cionar Granilla, Granius e Grannicus. Em contra-
partida, o cotejo com Craniola e Cranus (Dela-
marre, 2007, p. 77) depõe contra uma exe-
gese dual da escrita usada no grafito em aná-
lise, uma conclusão a que já havíamos chegado 
(Faria, 2016, pp. 159–170) através da invo-
cação dos NNP Carania e Caranus (Delamarre, 
2007, p. 57).
Levando, contudo, em conta que o texto em 
apreço se translitera como Caraniśaren ou, se 
for dual, como garaniśaren, não pode ser des-
cartada a hipótese de o nome do proprietá-
rio corresponder a *Caranissa, *Garanissa ou 
*Granissa. Em tal caso, a vogal inicial do sufixo 
(ou complexo de sufixos) aren, de valor pos-
sessivo (Correa, 1994, p. 340), estaria elidida 
a fim de evitar a repetição da vogal final do 
NP. No entanto, se trouxermos à colação angi-
saaren (H.9.1), uma clara inscrição de proprie-
dade (Faria, 2011 [2012], p. 155), rapida-
mente constataremos que esta é uma possibi-
lidade mais remota do que a individualização 
em Caraniśaren / garaniśaren de um NP cél-
tico de tema em -i (Faria, 2016, p. 159).
Convirá referir que, além de figurar em H.9.1 
e no caso em análise, a sequência sufixal aren 
(ar-en) ocorre igualmente em G.16.2 (Correa, 
1994, p. 340).
A título meramente especulativo, nada obsta 
a que [?]ranuPen[?] (Faria, 2015, p. 134) 
esteja por [Ca]ranuPen[?] < *Granumenos / 
*Granupen(n)os.
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CELT‘AMB’(...). Moedas. Tole (Toledo). CNH 
296:1–5. 
Curchin (2004, p. 155, 2012, p. 18, 2015, 
p. 82, n.º 926), seguido por Díaz (2008, p. 53), 
vem identificando na presente abreviatura um 
magistrado de nome *Celtambatus. Cremos, 
porém, que se afigura bem mais plausível reco-
nhecer na dita legenda o NP bimembre *Cel-
tambus < *Celtambos, não faltando paralelos 
na antroponímia céltica para ambos os temas 
(Delamarre, 2007, pp. 210, 216), ainda que 
o segundo ocorra apenas uma vez mais na 
mesma posição. Trata-se do NP Cisiambos/
Cisiambus (Delamarre, 2007, p. 66; Delestrée 
& Meziane, 2016, pp. 27, 29), que partilha 
com *Celtambus < *Celtambos a circunstância 
de se encontrar exclusivamente atestado em 
moedas. 
Conquanto tal solução nos pareça menos 
plausível, não podemos deixar de colocar a 
hipótese de CELTAMB abreviar *Celtambaius 
< *Celtambaios, à luz dos testemunhos de 
Ambaius/-a, todos eles hispânicos (Fernández, 
2015, p. 326).
Há um outro magistrado referido na numá-
ria de Tole que surge documentado de duas 
maneiras em legendas total ou parcialmente 
retrógradas: C(aius) VICCIVS C(aii) F(ilius) 
(Vives, 1924, pp. 44 e 45, n.º 4) e C(aius) 
VICIVS C(aii) F<I>LIO (sic) (Faria, 1994b, 
p. 56, n.º 398, 1996, p. 176). Repare-se que 
esta última fórmula antroponímica guarda ine-
gáveis semelhanças no plano morfológico com 
a que se identificou num dos grafitos de Iruña-
-Veleia recuperados em escavações arqueoló-
gicas realizadas nos anos 90 do século pas-
sado, todos, ou quase todos, considerados fal-
sos por diversos investigadores. Referimo-nos 
naturalmente ao que leva o n.º 10999, onde 
se pode ler MARCVS MARCI FILIO, tendo este 
texto sido alvo de interessantes reflexões por 
parte de Iglesias (2016, pp. 287–289).

GESEL‘AD’EN / GESE‘LAND’EN. Lápide de are-
nito. Proveniência indeterminada. IRMN 58.
Lamentavelmente, a communis opinio, além de 
veicular uma transcrição errónea do presente 
NP — GESELADIN —, professa a individuali-
zação no mesmo dos componentes *kesel (sic) e 
adin (Velaza, 1993, p. 80, 1995, p. 213). Pela 
nossa parte, continuamos a crer que a leitura 
adequada do dito cognomen feminino deverá 
variar entre GESEL‘AD’EN e GESEL‘AND’EN, 

admitindo tais transcrições as seguintes análi-
ses: *geś-elad-in, *geś-elan-din e *geś-eland-in 
(Faria, 2008a [2009a], p. 150). Mais recen-
temente (Faria, 2013, p. 191), ainda que com 
menor grau de convicção, alvitrámos como seg-
mentações possíveis *ges-elad-in, *ges-elan-din 
e *ges-eland-in.
Ao tentar, muito louvavelmente, fugir à equi-
vocada traditio recepta, Vidal (2015, p. 130), 
decidindo-se de modo implícito pela leitura 
GESELANDEN, entendeu ver no dito cogno-
men um composto formado pelos lexemas bas-
cos gesal e handi. Trata-se, a nosso ver, de uma 
análise infundada. Entre as várias razões que 
nos levam a rejeitá-la, há uma que não é passí-
vel de oferecer contestação: o apelativo basco 
gesal ‘salitre, salmoura’ deverá remontar a ger-
sal (Gersalzaha, 1025) (Múgica, 1996, p. 226), 
caso não proceda do lat. aquae salis/salem 
(Corominas, 1972, p. 307; Michelena, 19772, 
pp. 556, 560; Knörr, 1995, p. 217; Gonzá-
lez, 2004, p. 266; Faria, 2013, p. 192). Deste 
modo, seja qual for o étimo do basco gesal, 
nenhuma das supramencionadas propostas de 
decifração — lexema patrimonial aparen-
temente inanalisável (gersal) ou empréstimo 
latino (aquae salis/salem) — permite que a ori-
gem deste vocábulo radique em *gesel ou em 
*geśel.

girśdo. Pátera de prata. Castellet de Banyoles 
(Tivissa, Tarragona). MLH III 2 C.21.1.
Não podemos admitir que Panosa (2015, 
p. 80) se faça passar por autora da identifi-
cação de girśdo como NP ibérico segmentável 
em girś-do (Faria, 1994a, p. 67, 1997, p. 107, 
1998, p. 236, 2004a, p. 306, 2010 [2011], 
p. 95).
Não são poucos os desacertos e as omissões 
de que enferma a mais recente monografia de 
Panosa (2015). Além do caso já referido no 
início desta crónica, deixamos aqui registados 
mais três exemplos dos erros cometidos, todos 
eles reveladores de uma preocupante inapti-
dão para lidar com a matéria a que Panosa se 
propôs. Assim, não é de modo nenhum aceitável 
transmutar saldu (MLH III 1, p. 230, § 7.98) em 
śaldu (Panosa, 2015, p. 24), abarcis (Pérez, 
1993, p. 62; Faria, 1995a, p. 323, 1998, 
p. 237, 2000a, p. 121, 2003b, p. 313, 2004a, 
p. 294, 2008a [2009a], p. 145, 2011 [2012], 
p. 147) — a substituir por Ybarcis (v. infra, 
pp. 91–92) — em abargis (Panosa, 2015, 
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p. 24) ou urCailPi (De Hoz, 1980, p. 314; 
Faria, 1990–1991, pp. 74, 81, 1991a, pp. 
191–192, 1991b, pp. 17–18, 1992b, p. 44, 
1993, pp. 154–155, 1994b, p. 56, n.º 403, 
1994c, p. 123, 1995a, pp. 326, 328, 1995b, 
pp. 85–86, 2000a, pp. 140–141, 2000b, 
pp. 64–65, 2001, p. 103, 2002b, p. 241, 
2003a, pp. 226–227, 2004a, p. 300, 2010 
[2011], p. 100, 2013, p. 188) em urCailTu (De 
Hoz, 2010, p. 406; Panosa, 2015, p. 79).

ileŕeutinir. Placa de chumbo. Pech Maho 
(Sigean, Aude). Solier, 1979, p. 82.
Ainda que veiculando uma transliteração erró-
nea (ilereutinir), tivemos há alguns anos o ensejo 
de analisar o presente NP como ileŕ-eu-tinir, 
uma análise que integrámos num estudo com-
parativo que incluía a associação do elemento 
onomástico inicial a ileŕ e a ildir (Faria, 2004b, 
pp. 182–183). Lamentamos que este nosso con-
tributo tenha sido omitido por Ferrer & Escrivá 
(2015, p. 150) aquando da recente publica-
ção do NP ileŕer. Decorre desta nossa constata-
ção que não será coincidência o facto de tam-
bém estes autores transmitirem precisamente a 
mesma transliteração, que, por lapso, figurava 
no nosso artigo de 2004: ilereutinir.
Ainda a propósito de ileŕ, Ferrer & Escrivà 
(2015, p. 150) invocam (a nosso ver, sem qual-
quer razão) a sequência siCileriCan (G.7.2), 
mas olvidaram-se de registar onde a leram pela 
primeira vez (Faria, 1990–1991, p. 77).

ilTicira. Moedas. *Ildi(r)cira/*Ilduŕcira (Orcera, 
Jaén). CNH 356:1–2. 
Foi com natural expectativa que lemos o texto 
em que Canto (2015) voltou a abordar o con-
texto histórico-geográfico do Scipionis rogum/
rogus (Plin. nat. 3.9), um episódio da Segunda 
Guerra Púnica ao qual a distinta investiga-
dora tinha dedicado um fundamental artigo 
há mais de década e meia (Canto, 1999, pas-
sim). Devemos, no entanto, manifestar alguma 
perplexidade ao constatarmos que Canto não 
logrou rebater com argumentos válidos a nossa 
teoria tendente a sustentar a correspondência 
entre Ildicira, cidade assim denominada numa 
rara emissão monetária, e a pliniana Ilorcira, a 
qual, por sua vez, terá estado na origem do NL 
Orcera (Capalvo, 1996, pp. 130–131). Julga-
mos que vale a pena assinalar de novo (Faria, 
2003a, p. 221) que a nossa transliteração da 
supracitada legenda, até hoje por contestar, é 

anterior à publicação da emenda introduzida 
por Capalvo (1996, pp. 130–131) — Ilor-
cire por Ilorci —, no relato pliniano. Não obs-
tante, Canto (2015, p. 182, n. 76) desqualifi-
cou a dita transliteração como “suposta”, mas 
não logrou apresentar uma alternativa credível 
para a mesma.
Ao rejeitar a emenda de Capalvo (1996, 
pp. 130–131), Canto não parece ter-se aper-
cebido de que Ilorci — em nítido contraste 
com Ilorcira — jamais poderia dar lugar ao 
NL Orcera (Faria, 2003a, p. 221). Tal rejeição 
baseia-se tão-somente na circunstância de Plí-
nio (nat. 3.25) mencionar uns Ilorcitani < Ilorci, 
entre os populi stipendiarii do conuentus Cartha-
giniensis, pelo que o referido NE se afiguraria 
incompatível com a existência de uma cidade 
denominada Ilorcira (Canto, 2015, pp. 170, 
n. 23, 182, n. 76). Na nossa opinião, caberia a 
Canto demonstrar que Ilorci, a cidade que dá 
o nome aos Ilorcitani, é a mesma que se situava 
nas imediações do Scipionis rogum/rogus (Plin. 
nat. 3.9), mas tal demostração não foi sequer 
esboçada.
Cremos que a solução mais económica para o 
óbice suscitado por Canto consiste em admitir 
que Plínio aludia, em dois parágrafos diversos, 
a duas cidades igualmente distintas, Ilorci < 
Ilduŕci e Ilorcira < Ilduŕcira, não sendo, a nosso 
ver, defensável que ambas fossem homónimas 
(contra, Santiago, 2014, pp. 275–277).
Ilorci consiste num NL ibérico analisável como 
Ilduŕ-ci (Faria, 2000a, p. 134) ou, menos pro-
vavelmente, como Ild(u)-urci (Faria, 1995a, 
p. 325, 2000a, p. 134, 2009 [2010], pp. 163– 
–164), pelo que não faz qualquer sentido seg-
mentá-lo em Il-orci (Quesada & García-Bellido, 
1995, p. 67, n. 6; Villar, 1999, p. 700, 2000, 
p. 212; Santiago, 2014, pp. 272–273; Canto, 
2015, p. 182 e n. 76); tão-pouco se nos afi-
gura razoável qualificar o pretenso elemento 
il- como “prefixo inicial” (Canto, 2015, p. 182 
e n. 76) (haverá prefixos que não o são?) ou 
como “apelativo ibérico de ciudad” (Villar, 
2000, p. 212, apud Canto, 2015, p. 182, 
n. 76), quando é sabido que tal não corres-
ponde à realidade (Faria, 2000a, p. 134).
ildi(r)cira/Ilduŕcira, por sua vez, consiste igual-
mente num NL ibérico, segmentável em ildi(r)-
-cir-a/Ilduŕ-cir-a (Faria, 2004b, p. 180). 
Se, em face da profusão dos mesmos, não se jus-
tifica que arrolemos paralelos tanto para ildi(r) 
como para ilduŕ, cremos que vale a pena trazer 
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à colação os NNP em cuja composição entra 
o elemento ibérico cir (Faria, 2011 [2012], 
p. 163): abelgirdican (Solier, 1979, p. 82; 
Faria, 1990–1991, p. 82, 1994a, p. 66, 1997, 
p. 106, 2000a, p. 122, 2003a, p. 215, 2004b, 
p. 180, 2006, p. 116, 2009 [2010], p. 157), 
CIRITOR (Faria, 2011 [2012], pp. 162–163), 
IVRCIRADIN (Albertos, 1966, p. 126; Beltrán, 
1986, p. 68, 1993a, p. 855, 1993b, p. 270, 
n. 105; Abascal, 1994, p. 393; Faria, 2003b, 
p. 316, 2004b, p. 180), tińorcir (C.2.3) (Faria, 
2004b, p. 180) e VLVCIRRIS (gen.) (Gorrocha-
tegui, 1984, p. 286, n.º 378). Se outras razões 
não houvesse (Faria, 2015, pp. 135–136), 
bastaria a presença de <ŕ> para nos levar a 
excluir a hipótese de o segmento em análise 
ocorrer no NP ibérico śerCiŕ (CNH 144:20).
Por último, o sufixo toponímico ibérico -a, além 
de finalizar o NL em apreço, ocorre tam-
bém em *Betarra / *Baitarra (Faria, 2008b 
[2009b], p. 66), EGARA (Faria, 2000a, p. 132, 
2008b [2009b], p. 66, 2015, p. 137), eToCiśa 
(Faria, 2002b, p. 234, 2005a, p. 277, 2015, 
p. 137), euśTiPaiCula (Faria, 2005a, p. 278, 
2015, p. 137), ilTira (Rébé, De Hoz & Orduña, 
2012, p. 228; Orduña, 2014, p. 72),  Λάσσιρα 
(*Lasira) / *Lessera < *Lesira (Faria, 2000a, 
p. 132, 2003b, p. 314, 2004a, p. 283, 2005a, 
p. 277, 2008b [2009b], p. 66, 2015, p. 137), 
LATTARA (Faria, 2015, p. 137), Persa (Faria, 
2005a, p. 278, 2008b [2009b], p. 66, 2010 
[2011], p. 93, 2015, p. 137) e śiCara (Faria, 
1997, p. 110, 2004b, p. 186, 2008b [2009b], 
pp. 66, 87, 2012, p. 90, 2013, p. 203, 2015, 
p. 137), podendo outrossim figurar em oToPeśa 
(Faria, 1995a, pp. 327, 328, 2000a, pp. 126, 
132, 2003b, pp. 314, 326, 2005a, pp. 277–
–279, 2008b [2009b], pp. 66, 87, 2013, 
p. 203, 2015, p. 137).
Caso śiCara (/sigarra/) partilhe o significado 
com o basco sagarra ‘a maçã, a macieira’ < 
Segarra (Ciérvide, 1977, p. 299) < *sigarra  
(Faria, 2013, pp. 203–204, 2016, p. 164; 
Silgo, 2013, p. 256), não será fácil eximirmo-
-nos à conclusão de que a vogal final desta 
legenda monetária — evidente toponimização 
de um nome comum — deve ser identificada 
com o determinante de absolutivo (“nominativo”) 
(paleo)basco -a (Faria, 2000a, p. 132, 2001, 
p. 98) já conhecido na Antiguidade, designa-
damente em IBARRA (Irigoyen, 1986a, p. 234, 
1986b, p. 86, 1987, p. 124; Faria, 2000a, p. 
132; Iglesias, 2000a, p. 339, 2000b, pp. 8–9). 

É razoável supor que, tal como śiCara, alguns 
dos outros NNL acima arrolados ostentem o 
referido determinante (Faria, 2000a, p. 132), 
que, de resto, também ocorre em alguns dos 
polémicos grafitos de Iruña-Veleia (Iglesias, 
2016, pp. 23–50).
No entanto, tal como sublinha Silgo (2013, 
p. 256), ao considerar Orpustan (2010, p. 31) 
que o determinante em questão (no singular) 
se afigura "peu acceptable en emploi absolu 
et déterminé au moins en toponymie basque", 
será preferível outorgar à vogal final -a, pre-
sente neste e noutros NNL ibéricos, uma função 
pluralizadora (Orpustan, 2010, pp. 31, 49).

ocelacom. Moedas. *Ocela (Medinaceli, Soria, 
ou arredores). CNH 289:1–2. 
Já há vários anos, vínhamos alertando para os 
crescentes casos de “amnésia” no que tocava a 
reconhecer quem, pela primeira vez, leu acer-
tadamente a presente legenda monetária, que, 
até 2003, se transliterava como ocalacom 
(Faria, 2003a, pp. 224–225, 2006, p. 124, 
2009 [2010], p. 165) e quem, também pela 
primeira vez, identificou *Ocela com Hocilis/
Ocilis, formação toponímica que, como muitas 
outras, surge corrompida no relato de Apiano 
de Alexandria (Hisp. 47, 48) (Faria, 2003a, 
pp. 224–225, 2006, p. 124, 2009 [2010], 
p. 165).
Chegou agora a vez de López (2014, p. 406, 
n. 69) querer partilhar com Sims-Williams 
(2006, pp. 31–32, 236) a autoria da assimi-
lação do NL Ocilis ao céltico okel-, ou, segundo 
López, Ocelus (sic), ignorando ambos toda a 
literatura que oportunamente coligimos sobre 
esta mesma matéria (Faria, 2003a, p. 224).
Por outro lado, a tentativa ensaiada por López 
(2014, pp. 405–406) no sentido de relacio-
nar Hocilis/Ocilis com determinadas legen-
das monetárias (celt)ibéricas distintas de oce-
lacom está naturalmente condenada ao fra-
casso. Escapa à nossa compreensão, aliás, 
que, num só texto, além de especular a favor 
da identificação entre Ocilis e oilaunu, este 
autor preceitue a correspondência entre Ner-
tobriga e areCoraTas, entre śeCeisa/Segeda 
e śeCoPiriCes e entre arsaos, Pompaelo (sic) e 
Calagurris (López, 2014, passim). Não sabemos 
qual destas supostas correspondências será a 
mais inverosímil, sendo que a última delas já 
foi devidamente refutada por Amela (2014, 
pp. 13–14).
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Persa. Moedas. *Bersa / *Belse (localização 
indeterminada). CNH 439:1.
Temos de reconhecer a nossa incapacidade 
em compreender muito do que Amela (2016, 
p. 40) afirma acerca do presente NL.
Aparentemente, este autor pretende questio-
nar a pertinência das reflexões que, num artigo 
publicado em 1994 (Faria, 1994a, p. 65), for-
mulámos acerca de *Bersa:

En su momento, A. M. de Faria consi-
deró que este término podría ponerse 
en relación con *Illu(u)ersa, el topónimo 
del que derivaría el étnico Illuersensis, el 
cual figura en el Bronce de Ascoli como 
lugar de origen de dos de los jinetes de 
la Turma Salluitana (CIL I2 709 = CIL VI 
37045 = ILLRP 515 = ILS 8888), que 
hace derivar de *iltubersa, que tendría 
el significado de «ciudad de Bersa», por 
lo que esta ceca se situaría en el valle 
del Ebro [Faria, 1994a, p. 65]. Eviden-
temente, esto no es posible debido a la 
distribución geográfica e iconografía de 
esta serie monetal.

Na sequência desta última afirmação, cum-
priria a Amela assinalar que, no texto por ele 
citado (Faria, 1994a, p. 65), já equacioná-
vamos “a hipótese de haver duas cidades de 
nome Bersa, uma na Hispania Citerior e outra 
na Gallia Narbonensis”. Amela tão-pouco aludiu 
a outros trabalhos nossos em que sustentámos 
a hipótese de os Ilursenses referidos por Plínio 
(nat. 3.24), aos quais pertencia evidentemente 
o Illuersensis Balciadin — trata-se apenas de 
um cavaleiro, e não de dois (contra, De Hoz, 
2011, p. 43; Amela, 2016, p. 40) —, mencio-
nado no Bronze de Ascoli, serem originários 
de Belse, sede de uma ceca emissora de drac-
mas ibéricas, não tendo nós deixado de admi-
tir, em alternativa, que aqueles fossem naturais 
de uma cidade denominada Bersa, a situar em 
território hispânico, nas proximidades do vale 
médio do Ebro, possivelmente a norte deste 
rio (Faria, 1994a, p. 65), homónima da que 
se localiza na Narbonense (Faria, 1995a, pp. 
324–325, 1995b, pp. 80–81, 1999a, p. 155, 
2003a, p. 217, 2004b, p. 177, 2005a, p. 278, 
2009 [2010], pp. 163–164).
No pressuposto, perfeitamente razoável, de 
que uma das duas hipóteses corresponde 
à realidade, erra De Hoz (2011, p. 43) ao 

asseverar que o NL subjacente ao gentílico 
ILLVERSENSIS não conhece qualquer outra 
atestação.

PolśCen / PolśCan. Moedas. *Bolesce / 
*Bolesca > Osca (Huesca). CNH 211:1–15.
Como é sabido, a primeira das transliterações, 
que chegámos a perfilhar sem reservas (Faria, 
2003a, pp. 218–219, 2004b, p. 178, 2005a, 
pp. 275–277, 2005c, p. 632), foi proposta 
por Rodríguez (2000, pp. 44, 45, n. 6, 53) num 
artigo que veio pôr fim à unanimidade exis-
tente em torno da transliteração PolśCan.
Cremos que PolśCen / PolśCan é o resul-
tado da evolução de *boleścen / *boleścan 
por síncope vocálica (Faria, 2003a, pp. 218–
219, 2004b, p. 178, 2005a, p. 275, 2008b 
[2009b], pp. 69–70). Esta nossa exegese foi 
há pouco confirmada pela atestação, na Rocha 
4 da Zona 2 de Err, na Cerdanha, dos NNP 
belśco < *beleśco / BELEXCO e belśtar < 
beleśtar (Ferrer, 2010, p. 55; Campmajo & Fer-
rer, 2010, p. 260). 
Cumpre-nos, no entanto, lamentar que, nos arti-
gos citados, Ferrer tenha evitado qualquer alu-
são ao facto de termos identificado precisa-
mente o mesmo metaplasmo na legenda mone-
tária PolśCen / PolśCan.
Dada a forte probabilidade de o <n> com 
que encerra a legenda monetária PolśCen / 
PolśCan corresponder a um sufixo de loca-
tivo (Vallejo Sánchez, 1946, pp. lii–liii; Caro, 
1947/19883, p. 159), o NL a ela subjacente 
deverá ter sido *Bolesce (Faria, 2005a, p. 276) 
ou *Bolesca. Nesta última eventualidade, seria 
lícito individualizar o radical *bol(e) (Faria, 
2003a, p. 219, 2005a, p. 276, 2008b [2009b], 
pp. 69, 70), já isolado por Guiter (1975, pp. 
43–44, 1989, p. 800) noutros NNL, seguido do 
sufixo indo-europeu *-(e)-sko-, presente, e.g., em 
Virouesca < Virouia  (Villar, 2005, p. 483).
No caso de PolśCan configurar a transliteração ade-
quada, e no pressuposto, que não podemos excluir 
liminarmente, de que se trata de um NL completo 
(*Bolescan), talvez haja que equacionar a hipótese 
de o elemento final corresponder à origem do basco 
gain < gan < *can ‘alto, altura, lugar elevado, cimo, 
topo, etc.’ (Silgo, 2013, p. 104). *Bolescan encon-
trar-se-ia, deste modo, em contraposição topográ-
fica com a vizinha cidade de *Boletum/*Boleta < 
*Bole, com ambas as denominações a partilharem 
o mesmo radical (Faria, 2003a, p. 219, 2005a, 
p. 276, 2008b [2009b], p. 69).
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rucabedi. Marcas sobre dolia. Ruscino (Château-
-Roussillon, Perpinhão). MLH II B.8.20; Ferrer, 
2008 [2009], pp. 88–90.
Continuamos naturalmente a acreditar que 
à transliteração rucabedi subjaz o NP céltico 
*Ruc(c)amedis ou *Ruc(c)abedis (Faria, 2009 
[2010], pp. 166–167, 2013, pp. 200–201, 
2014, p. 177, 2015, pp. 129, Quadro 1, 
136).
Não é este, porém, o motivo que nos leva 
a retomar aqui a abordagem ao presente 
NP. 
Num trabalho publicado em (fraca) homena-
gem a Henrike Knörr, Gorrochategui (2015, 
passim) patenteia uma crassa ignorância em 
temas onomásticos ao afirmar desconhecer 
o nosso texto em que contestávamos a bon-
dade da transliteração biurbedi, advogada 
por Ferrer (2008 [2009], pp. 88–90) para 
rucabedi.
Fica também assim demonstrada a diminuta 
capacidade evidenciada por Gorrochate-
gui para tratar de questões atinentes à epi-
grafia ibérica. Esta situação é tanto mais de 
lamentar quanto é certo que Gorrochategui 
exerce as funções de Coordenador Geral do 
“Banco de Datos de Lenguas Paleohispánicas 
HESPERIA”, que recolhe “[t]odos los textos en 
lenguas paleohispánicas (ibérico, celtibérico, 
lusitano y la del Suroeste)” < http://hespe-
ria.ucm.es/presentacion.php > (consulta de 
28-04-16). Quando o Coordenador Geral de 
um tão ambicioso empreendimento passa por 
alto diversos artigos pertencentes a uma série 
denominada “crónica de onomástica paleo-
-hispânica” — além do mais, instantanea-
mente acessíveis em formato digital — cre-
mos que é a qualidade de todo o Banco de 
Dados HESPERIA que fica em causa. Recorde-
-se que o propósito dos seus autores consiste 
em que o mesmo se converta no “repertorio 
más exhaustivo y científicamente más autori-
zado sobre todo el material paleohispánico” 
< http://hesperia.ucm.es/actual.php > (con-
sulta de 28-04-16). 
Infelizmente, o nosso diagnóstico é corrobo-
rado pelo reparo que Gorrochategui (2015, 
p. 287) nos dirige a respeito do primeiro signo 
de rucabedi: “Faria no señala, sin embargo, 
que se trate [sic] de ŕ”. Tal crítica deixa à vista 
um preocupante alheamento em relação a 
tudo o que escrevemos sobre a matéria desde 
1997, quando decidimos

adoptar a transcrição dos dois signos de 
vibrante sugerida recentemente por Cor-
rea (1994, pp. 39, 41, proposta B), inver-
tendo a que seguíamos até agora (Faria, 
1997, p. 105).

Queremos acreditar que Gorrochategui — 
Investigador Principal, entre 2010 e 2012, do 
“Proyecto Coordinado FFI2009-13292-Co3”, 
subordinado ao título “Estudios Lingüísticos y Epi-
gráficos sobre Lenguas Paleohispánicas” — não 
teria publicado este trabalho se tivesse cons-
ciência das suas gritantes limitações no tocante 
ao domínio da bibliografia sobre o assunto que 
decidiu abordar. Lamentavelmente, os editores 
científicos do volume de homenagem a Henrike 
Knörr também não foram capazes de confrontar 
Gorrochategui com as graves carências por este 
evidenciadas. 
O investigador homenageado (que só conhece-
mos através de parte da sua obra) merecia cer-
tamente melhor do que o triste episódio acima 
relatado.

SOSINESTANI. Tábua de bronze. Contrebia 
Belaisca (Cabezo de las Minas de Botorrita, 
Saragoça). Fatás, 1982, p. 66.
Assim como Bergistani remete para Bergium 
(Schuchardt, 1907, p. 36; Faria, 2009 [2010], p. 
161) e Egelestani deriva de *Igale (Faria, 2009 
[2010], p. 162, 2012, p. 97, também Sosines-
tani deve reportar-se a *Sosine (Villar & Jordán, 
2001, p. 138; Faria, 2009 [2010], p. 162).
Importa assinalar que Villar & Jordán (2001, 
p. 138) se equivocaram ao privarem Sosine do 
indispensável asterisco e, sobretudo, ao afiança-
rem que “Sosine, claramente no latino, tiene sufi-
jos y desinencias latinos en Sosinestaneis, Sosines-
tanos, Sosinestana, etc.” Tal como demonstrámos 
noutras ocasiões (Faria, 2009 [2010], p. 162, 
2013, p. 191), a segunda sibilante de Sosines-
tani não é identificável com um sufixo latino, mas 
ibérico.
O radical do presente NL, constante de nume-
rosos NNP, não pode ter outra origem linguística 
que não seja o ibero, pelo que toda e qualquer 
tentativa de encontrar para o mesmo uma matriz 
indo-europeia (Jordán, 2013, p. 696) está irre-
mediavelmente votada ao insucesso.

TANNIBER. Marca em lingote de chumbo. Nau-
frágio Cabrera 5 (Cabrera, Baleares). Simón, 
2015c, passim.
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Entre os possíveis paralelos que assinalámos 
para Tanni — caso seja TANNI-BER a análise 
adequada — não pudemos deixar de aduzir 
TaniTo (Campmajo & Untermann, 1993, p. 513) 
(Faria, 2016, p. 164). Em abono do rigor his-
toriográfico, negligenciado em alguns traba-
lhos recentes (Ferrer, 2010, p. 54; Campmajo 
& Ferrer, 2010, p. 259; Faria, 2016, p. 164), 
importa deixar claro que já nos havíamos incli-
nado para a interpretação de TaniTo como NP 
ibérico, a segmentar em Tani-To (Faria, 2004a, 
pp. 300, 310). 
Consideramos, por conseguinte, extremamente 
improvável que se possa analisar TaniTo como 
TANEG-to (Campmajo & Untermann, 1993, 
p. 513; Rodríguez, 2014, p. 200).

VERCELLONIS (gen.). Bloco de calcário preto. 
*Sabe (La Rambla, Córdova). Lacort, Portillo & 
Stylow, 1986, pp. 69–73.
Ao contrário do que pretende Champlin (2015, 
p. 290, n. 55), não há nenhum motivo passível 
de nos levar a crer que o patrónimo VERCELLO-
NIS (gen.) constitua um erro do lapicida, com 
aquele a ser gravado em vez do nomen MER-
CELLONIS (gen.).
Antes do mais, não é fácil compreender como 
pode Champlin aceitar que um indígena de 
nome Binsnes, certamente um idiónimo ibé-
rico (Lacort & alii, 1986, p. 73; Faria, 1991a, 
pp. 190, 194, 1994a, p. 67, 2005b, p. 167; 
contra, Díaz, 2008, pp. 222–223; Champlin, 
2015, p. 290, n. 55; Herrera, 2015, p. 72), 
apresente um gentilício (no caso vertente de 
origem etrusca) como patrónimo, ao arrepio 
da regra que preceitua para a fórmula antro-
ponímica latina um praenomen ou, em casos 
muito raros, um cognomen como designativo da 
filiação.
Vercello corresponde naturalmente a um NP cél-
tico (Delamarre, 2007, p. 195, 2012, p. 264; 
Díaz, 2008, p. 223), não se justificando que 
ao mesmo se possa conferir uma matriz linguís-
tica turdetana, tal como admite Correa (2009, 
p. 305, n. 65), uma atribuição que, aliás, o 
investigador em questão (Correa, 2009, pas-
sim) estendeu a outros NNP de muito prová-
vel ascendência céltica (Faria, 2009 [2010], 
p. 166, 2011 [2012], passim).

VMMESAHAR. Estela funerária de arenito. Lerga 
(Navarra). Gorrochategui, 1984, pp. 287–288, 
n.º 379.

Complementando o que sobre deixámos recen-
temente exarado a respeito do componente 
final deste NP (Faria, 2016, pp. 164–166), 
cumpre-nos assinalar que Vidal (2015, p. 138) 
relacionou sahar com o segmento ibérico śaŕ. 
Se, num primeiro momento, esta mesma abor-
dagem foi também alvo da nossa pondera-
ção, deparámo-nos seguidamente com sérias 
dificuldades na tentativa de estabelecermos 
uma correspondência entre as sibilantes de 
śaŕ e de zahar, sendo certo que à sibilante do 
vocábulo basco deveria equivaler em ibero o 
fonemograma <s-> (Michelena, 1955, p. 278, 
1961, pp. 21, n. 42, 22; De Hoz, 2003, p. 93; 
Orduña, 2005 [2006], p. 502 e nn. 36–37, 
2011, p. 131; Pérez, 2007b, pp. 29, 31). Tal 
como argumentámos previamente (Faria, 2016, 
p. 165), nem mesmo o presumível membro final 
de anaiośaŕ poderá servir de contraexem-
plo, já que este deverá corresponder a *oxar 
(/oʃar/) < *hor-xar, termo este que Miche-
lena (1968, p. 357), a nosso ver erradamente, 
faz derivar de *hor-xa(h)ar < *hor-za(h)ar. 
Em conformidade com a nossa teoria, o signo 
ibérico constante de anaiośaŕ corresponderia, 
com toda a naturalidade, à palatal surda /ʃ/ 
(Ballester, 2001, pp. 299–301). Assim sendo, 
continuamos a considerar preferível encontrar 
em saŕ, e não em śaŕ, como pretende Vidal, a 
origem do paleobasco zahar.
Convirá assinalar, em abono da sempre dese-
jável acribia, que Michelena (1949, p. 204) 
chegou a acolher explicitamente a “existen-
cia comprobada de desdoblamientos vocáli-
cos en vasc. (p. ej. mihimen < lat. vimen)”, para, 
cinco anos depois, vir renegá-la, relacionando 
tal observação mais “con la metafísica que con 
la ciencia empírica” (Michelena, 1954, p. 430, 
n. 18).

Ybarcis. Placa de chumbo. Punta del Castell 
(Palamós, Girona). MLH III 2 C.4.1.
Corrigimos nesta ocasião a transliteração de 
Untermann (MLH III 2, p. 82) — Ybarcis —, que 
perfilhámos durante muitos anos (Faria, 1995a, 
p. 323, 1998, p. 237, 2000a, p. 121, 2003b, 
p. 313, 2004a, p. 294, 2008a [2009a], 
p. 145, 2011 [2012], p. 147).
A nossa mudança de opinião radica em dois 
argumentos: além de não haver espaço para 
a gravação dos dois signos propostos por 
Untermann, não cremos que possa ser questio-
nada a existência de um pequeno traço que 
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